
PARECER N.º      , DE 2013, DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 871, DE 2.009.

O projeto em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Samuel Moreira, dispõe sobre o uso preferencial de armamento não-letal pelos agentes das Polícias Civil e Militar do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas nem substitutivos.

Distribuída inicialmente para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico manifestou-se favoravelmente.

Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. 

Há de se considerar a matéria extremamente oportuna, por conta dos recentes acontecimentos em todo o nosso país, com a presença de grande número de cidadãos em diversas reivindicações. Concordamos que a reação da polícia deva ser sempre cautelosa em eventos com grande número de participantes, tendo-se em vista a preservação da segurança e integridade das demais pessoas, além de ser proporcional aos atos que demandem repressão.

No entanto, a expressão mais apropriada, segundo especialistas, é “baixa letalidade”, em vez de “não letal”, como aparece na ementa e em vários dispositivos da presente proposição. Deduz-se, portanto, que o risco de morte sempre existe. Por esse motivo, deve-se alterar a redação nos locais necessários. Apenas para conhecimento, é importante relacionar as armas e munições de baixa letalidade mais empregadas atualmente: o “bastão tonfa”, o “espargidor de gás pimenta”, a “munição de elastômero” e a “arma de choque elétrico”. 

Pela mesma razão apontada acima, é aconselhável a inclusão do termo “possibilidade” no artigo 3º.  

Finalmente, para afastar qualquer dúvida sobre a interpretação do texto, julgamos aconselhável incluir o termo “manifestações” no inciso III do artigo 2º.

Portanto, deve-se apresentar o seguinte Substitutivo ao

“PROJETO DE LEI Nº 871, DE 2009

Dispõe sobre o uso preferencial de armas e munições de baixa letalidade pelos agentes das Polícias Civil e Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1.º- As polícias civil e militar do Estado de São Paulo utilizarão, preferencialmente, armamento e munição de baixa letalidade no policiamento ostensivo e em operações especiais, de modo que o uso da força seja sempre proporcional, gradual e escalonado, e comprometido com a preservação da vida.

Parágrafo único - A utilização das armas e munições de baixa letalidade não exclui o uso do armamento convencional.

Artigo 2.º- Os agentes dos serviços de segurança pública deverão portar armamento e munição de baixa letalidade, sempre que estiverem atuando em:

I - competições esportivas;

II - espetáculos artísticos e musicais e


III- quaisquer outros tipos de eventos e manifestações que ocorram em locais abertos ou fechados e que se destinem ao público em geral.

Artigo 3.º- Consideram-se de baixa letalidade as armas e as munições especificamente projetadas e empregadas para incapacitar, temporariamente, pessoal ou material, ao mesmo tempo em que minimizam a possibilidade de mortes ou ferimentos permanentes, danos indesejáveis à propriedade e comprometimento do meio-ambiente. 

Artigo 4.º- Os planejamentos de segurança pública, especialmente aqueles que visem à ação em áreas de grande aglomeração humana, deverão privilegiar o uso de armamento de baixa letalidade.

Artigo 5.º- A formação e capacitação dos policiais para uso dos equipamentos de baixa letalidade deverão ser efetivadas antes de seu emprego, a fim de que esse tipo de equipamento possa ser utilizado com eficiência e segurança para a população.

Artigo 6.º- A venda de armas e munições de baixa letalidade a pessoas físicas somente ocorrerá na hipótese de o interessado preencher os mesmos requisitos necessários para aquisição de arma de fogo.

Parágrafo único - Para portar armamento de baixa letalidade, deverá ser comprovada a capacitação técnica e psicológica do interessado, para uso do equipamento especificado na autorização de porte.

Artigo 7.º- O treinamento de todo e qualquer agente público na área de segurança, incluindo-se os pertencentes ao sistema penitenciário, deverá incluir o uso de armamento de baixa letalidade.

Artigo 8. º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Pelo exposto, o parecer desta Comissão é favorável ao Projeto de Lei n.º 871, de 2.009, nos termos do Substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

Deputado Pedro Tobias
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